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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 31/2011
Senhor Presidente,

Considerando que a limpeza pública é um serviço urbano básico e imprescindível que deve ser prestado com a qualidade devida pela Administração Municipal, mas que, com exceção especialmente da coleta domiciliar, tem sido alvo de reclamações dos bebedourenses com o destino final para depositação e, em particular, com a falta de fiscalização percebida sobre o serviço prestado pelas empresas de caçambas. O serviço de limpeza pública tem por finalidade manter limpa a área do Município, como um todo, mediante coleta, transporte e destinação final do lixo;

Considerando que devemos reconhecer que há casos em que o mau acondicionamento e a incorreta destinação do lixo e de outros resíduos inertes, obviamente são ações de pessoas irresponsáveis, mas é dever da Administração Municipal fiscalizar e autuar os infratores, pois ela tem o poder de polícia para tanto;
Considerando que a política urbana do município figura no Capítulo II do Título V da nossa Lei Orgânica e a higiene das vias públicas é bem explicitada na Seção I do Capítulo VI do Código de Posturas. Tais dispositivos deixam claro que o serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros públicos será executado diretamente pela Prefeitura ou por terceiros, para tanto contratados, bem como o serviço de coleta domiciliar. Também os terrenos públicos ou privados devem se manter em boas condições de asseio, aliás, é o que estabelece o Código de Posturas e a Lei nº 4256/2010;
Considerando que, para o caso das caçambas, temos em vigor o Decreto Municipal n° 6491/2007, que regulamenta o parágrafo 1º, do art. 135 do nosso Código de Posturas, onde se estabelece as normas que regem o seu uso e até a permissão de alguns procedimentos de ensacamento de resíduos neste município. Importante observar que, de acordo com o § 1º do artigo 7º, as caçambas devem possuir encaixe para a identificação do produto armazenado (poda, entulho, lixo), o que subentende não permitir a mistura de diferentes tipos de resíduos numa mesma caçamba utilizada. Ainda, as empresas que operam com a locação de caçambas devem estar devidamente cadastradas na Prefeitura, depositar os resíduos em locais previamente autorizados pelo Departamento Municipal e Desenvolvimento Urbano e, entre outras exigências, será responsabilizada a limpar eventual derramamento total ou parcial da carga durante o percurso. A infração das disposições contidas no referido Decreto implica em multa, o que, evidentemente, exige a fiscalização correspondente por parte da Administração;

Considerando que não raramente deparamo-nos com notícias de despejos de lixo e outros resíduos de caráter inerte em áreas não definidas para tal fim na nossa cidade, principalmente nos bairros mais periféricos onde grandes terrenos baldios são encontrados mais facilmente. Nas fotos em anexo observamos um exemplo dessas irregularidades, onde há anos um lixão a céu aberto existente nos fundos do Jardim do Bosque, próximo de uma carvoaria que aparentemente funciona irregularmente, gera grandes transtornos aos moradores. De se observar, que a Prefeitura frequentemente realiza a limpeza do local, mas no dia seguinte a depositação de resíduos volta a ocorrer em intensidade;

Considerando enfim, a importância de se buscar informações mais detalhadas, para que, nelas embasados, possamos acompanhar o desenvolvimento das ações necessárias e, principalmente, decidir iniciativas para o atendimento dos interesses dos cidadãos contribuintes, que têm o direito de contar com bons serviços por parte da Administração Municipal. 

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e aos Diretores dos Departamentos Municipais de Arrecadação e Tributos e o de Planejamento e Desenvolvimento Urbano para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao que está estabelecido nas legislações do município, quanto aos serviços relacionados com o lixo e outros resíduos sólidos de caráter inerte, bem como, à fiscalização correspondente:

1 – Quanto às caçambas:

a) a Prefeitura tem verificado se as empresas privadas de recolhimento de resíduos sólidos estão capacitadas para atender as exigências estabelecidas no Decreto nº 6491/2007 no momento de cadastrá-las?

b) a Administração vem acompanhando e fiscalizando o serviço realizado pelas empresas cadastradas? Se não, por quê? Se sim, esse trabalho inclui, entre outras exigências, a identificação do resíduo armazenado, o transporte e o destino final para depositação em área autorizada?

2 – Diante de notícias de despejos de lixo e de outros resíduos de caráter inerte em áreas não definidas para tal fim na nossa cidade, principalmente nos bairros mais periféricos onde grandes terrenos baldios são encontrados mais facilmente:

a) qual a dificuldade encontrada pela Administração para inibir tais atos e, de acordo com a resposta dada, que ação pretende adotar?

b) já houve casos em que a fiscalização flagrou esse tipo de ação? Se sim, qual a característica do infrator (pessoa física ou pessoa jurídica e a razão da atividade) e qual a penalidade adotada?

c) no caso particular do lixão a céu aberto existente há anos nos fundos do Jardim do Bosque, cujas fotos estão anexadas e onde, segundo os moradores, a Prefeitura costuma limpar frequentemente, o que a Administração pretende fazer para evitar que o problema persista?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de março de 2011.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
      VEREADOR – PV
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